
 Decretos
 DECRETO Nº 65.964, 
DE 27 DE AGOSTO DE 2021

Regulamenta a Lei Complementar nº 1.354, de 
6 de março de 2020, para fixar procedimentos 
para concessão de aposentadorias e pensões por 
morte e disciplinar o custeio do Regime Próprio de 
Previdência Social do Estado de São Paulo - RPPS e 
dá outras providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - O presente decreto regulamenta:
I - os procedimentos para contagem de tempo de contribui-

ção e concessão de aposentadorias e pensões do Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS;

II - o custeio do plano de benefícios dos segurados do RPPS 
de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 1.010, de 1º 
de junho de 2007. 

Artigo 2º - Os procedimentos previstos no artigo 1º deste 
decreto tramitarão por sistema eletrônico integrado de gestão 
de benefícios previdenciários da São Paulo Previdência - SPPREV, 
denominado Sistema de Gestão Previdenciária - SIGEPREV, e 
utilizarão os seguintes fluxos eletrônicos:

I - Validação de Tempo de Contribuição - VTC;
II - Aposentadoria;
III - Pensão por morte.
§ 1º - Os procedimentos eletrônicos previstos neste artigo 

serão disciplinados por ato da SPPREV.
§ 2º - O acesso ao SIGEPREV será disponibilizado às unida-

des de recursos humanos do Estado de São Paulo que contam 
com servidores vinculados ao RPPS.

§ 3º - Ato da SPPREV disporá sobre a utilização do SIGE-
PREV pelo Poder Judiciário, Poder Legislativo, Universidades, 
Tribunal de Contas, Ministério Público e Defensoria Pública.

Artigo 3º - A aplicação deste decreto adotará as seguintes 
definições:

I - unidades de recursos humanos: órgãos setoriais ou 
subsetoriais de recursos humanos de origem do servidor da 
administração direta e das autarquias do Poder Executivo, bem 
como dos demais entes que contam com servidores vinculados 
ao RPPS;

II - Validação de Tempo de Contribuição - VTC: documento 
de contagem de tempo de contribuição emitido pelo SIGEPREV; 

III - Procedimento de Validação de Tempo de Contribuição - 
VTC: fluxo eletrônico de validação de tempo de contribuição do 
servidor de acordo com os dados pessoais e funcionais informa-
dos pela unidade de recursos humanos no SIGEPREV; 

IV - Protocolo de Validação de Tempo de Contribuição - VTC: 
número gerado pelo SIGEPREV, na abertura do procedimento 
eletrônico, atribuído ao documento de VTC;

V - Procedimento de Aposentadoria SPPREV - PAS: fluxo 
eletrônico dos atos que compõem o procedimento de aposen-
tadoria;

VI - Módulo de Concessão de Aposentadoria: funcionalida-
de do SIGEPREV composta pelos procedimentos eletrônicos de 
validação de tempo de contribuição e de aposentadoria;

VII - Protocolo de aposentadoria: número gerado pelo 
SIGEPREV na abertura do procedimento eletrônico que, após a 
publicação do ato de concessão no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo, será atribuído ao benefício;

VIII - Procedimento de Pensão por morte SPPREV - PPS: 
fluxo eletrônico dos atos que compõem o procedimento de 
concessão de pensão por morte em virtude de falecimento de 
servidor ativo ou aposentado vinculado ao RPPS;

IX - Módulo de Concessão de Pensão por morte: funciona-
lidade do SIGEPREV composta pelos procedimentos eletrônicos 
de concessão de pensão por morte aos beneficiários do servidor 
falecido; 

X - Protocolo de Pensão por morte: número gerado pelo 
SIGEPREV na abertura do procedimento eletrônico de concessão 
de pensão por morte que, após a publicação do ato de conces-
são no Diário Oficial do Estado de São Paulo, será atribuído ao 
benefício.

CAPÍTULO II
Do Procedimento de Validação de Tempo de Contri-

buição - VTC
Artigo 4º - O procedimento de VTC, de competência da 

unidade de recursos humanos, preliminar e preparatório ao 
procedimento de aposentadoria, será iniciado:

I - de ofício, na hipótese de aposentadoria por incapacidade 
ou compulsória;

II - a pedido do servidor, na hipótese de aposentadoria 
voluntária.

Parágrafo único - O procedimento previsto neste artigo 
também poderá ser iniciado de ofício pela SPPREV ou por meio 
de requerimento dos dependentes referidos no artigo 14 da Lei 
Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020, para fins de 
concessão de pensão por morte legada por servidor ativo.

Artigo 5º - A contagem de tempo de contribuição será 
apurada até a data:

I - do requerimento da VTC, nos casos de aposentadoria 
voluntária;

II - indicada no laudo que atestou a incapacidade per-
manente para o trabalho, nos casos de aposentadoria por 
incapacidade;

III - do implemento da idade limite, nos casos de aposen-
tadoria compulsória;

IV - do falecimento do servidor ativo, nos casos de pensão 
por morte por ele legada.

Parágrafo único - A VTC deverá adotar as regras de apo-
sentadoria em que o servidor estiver enquadrado no momento 
da sua apuração. 

Artigo 6º - A unidade de recursos humanos terá prazo de 
30 (trinta) dias para concluir a VTC, contados a partir da data de 
abertura do respectivo procedimento.

Parágrafo único - O prazo previsto no "caput" deste artigo 
somente poderá ser suspenso, em caráter excepcional e por 
ato fundamentado do órgão competente, caso seja necessária 
a complementação da documentação apresentada pelo inte-
ressado, especialmente nas hipóteses de cômputo de tempo 
de contribuição prestado em outro regime de previdência ou 
de acumulação de cargos neste regime ou em outro regime de 
previdência.  

Artigo 7º - Concluída a VTC, poderá o servidor, no prazo de 
90 (noventa) dias, apresentar requerimento de aposentadoria 
voluntária junto à unidade de recursos humanos, indicando o 
dispositivo legal que fundamenta a inativação.

§ 1º - Expirado o prazo previsto no "caput" deste artigo, 
deverá ser requerida nova VTC para instruir o pedido de apo-
sentadoria voluntária.

§ 2º - Os dados pessoais e funcionais do servidor inseridos 
no SIGEPREV permanecerão gravados no sistema, mesmo no 
caso de cancelamento ou expiração do fluxo de VTC. 

Artigo 8º - O procedimento de VTC deverá ser utilizado para 
emissão de documento voltado a instruir pedido de abono de 
permanência. 

CAPÍTULO III
Do Procedimento de Concessão de Aposentadoria - PAS
SEÇÃO I
Disposições Gerais
Artigo 9º - O PAS apresenta as seguintes etapas:
I - abertura e instrução do fluxo eletrônico de aposentado-

ria, de competência das unidades de recursos humanos;
II - conferência dos requisitos exigidos para a concessão da 

aposentadoria, publicação do ato, cálculo dos proventos devidos 
e pagamento do benefício, de competência da SPPREV.

Artigo 10 - O PAS deverá refletir integralmente a trajetória 
funcional do servidor, sendo atribuição da respectiva unidade de 
recursos humanos a inserção fiel dos dados existentes no SIGE-
PREV, inclusive em relação às informações referentes a eventual 
acúmulo de cargos.

Parágrafo único - Fica vedada a substituição do PAS por 
qualquer outro prontuário funcional ou pelo Processo Único de 
Contagem de Tempo - PUCT.

Artigo 11 - O PAS será instruído com os documentos 
indicados em ato editado da SPPREV, considerando a situação 
funcional do servidor.

§ 1º - Os documentos referidos no "caput" deste artigo 
serão incluídos no expediente por meio de cópias autenticadas 
pela unidade de origem, salvo nos casos em que sejam exigidos 
os documentos originais.

§ 2º - Poderão ser requeridos pela unidade de recursos 
humanos ou pela SPPREV outros documentos que se fizerem 
necessários para comprovação do direito à aposentadoria, con-
siderando a situação particular de cada servidor.

§ 3º - Caberá à unidade de recursos humanos cientificar o 
servidor quanto a eventuais exigências decorrentes do disposto 
no § 2° deste artigo. 

§ 4º - A instrução deficitária do PAS acarretará sua devolu-
ção ao órgão de origem para adequação.

§ 5º - O descumprimento reiterado das exigências relativas 
à instrução do PAS poderá implicar responsabilização funcional. 

Artigo 12 - O PAS será aberto por meio de:
I - requerimento do servidor, na hipótese de aposentadoria 

voluntária;
II - laudo oficial publicado que ateste a incapacidade 

permanente do interessado, na hipótese de aposentadoria por 
incapacidade;

III - cópia do documento de identidade que comprove o 
alcance da idade limite para permanência no serviço público, na 
hipótese de aposentadoria compulsória. 

Parágrafo único - O PAS será considerado finalizado com 
a publicação da decisão da SPPREV, com o deferimento ou 
indeferimento do benefício de aposentadoria no Diário Oficial 
do Estado.

Artigo 13 - Será permitida a abertura de apenas um PAS no 
SIGEPREV para cada cargo do servidor vinculado ao RPPS, sendo 
vedada a abertura de novo procedimento se houver outro em 
tramitação para o mesmo cargo. 

Parágrafo único - O PAS será disponibilizado ao Tribunal de 
Contas do Estado para fins de apreciação da legalidade do ato 
e registro do benefício.

Artigo 14 - Os atos eletrônicos que compõem o PAS serão 
concluídos no prazo de até 90 (noventa) dias, competindo 
sequencialmente: 

I - à unidade de recursos humanos, concluir todas as tare-
fas do PAS sob sua responsabilidade, de acordo com o ato da 
SPPREV referido no artigo 2º, § 3º, deste decreto, no prazo de 
até 30 (trinta) dias;

II - à SPPREV, concluir a análise do PAS e a composição 
dos proventos, se o caso, com a subsequente publicação do 
ato que defere ou indefere a aposentadoria no prazo de até 60 
(sessenta) dias.

Parágrafo único - Os prazos previstos neste artigo somente 
poderão ser suspensos, em caráter excepcional e por ato funda-
mentado do órgão competente, em razão de irregularidade na 
instrução do PAS, até que seja saneada. 

Artigo 15 - A decisão sobre o pedido de aposentadoria 
competirá à Diretoria de Benefícios Servidores Públicos - DBS, 
nos termos do Regimento Interno da Diretoria Executiva da 
SPPREV, cujo ato deverá constar do SIGEPREV e ser publicado 
no Diário Oficial do Estado.

§ 1º - Do indeferimento do pedido de aposentadoria caberá 
recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias dirigido à 
DBS, que poderá reconsiderar o ato para deferir o benefício ou, 
mantendo a decisão, submeter a julgamento, nos termos do 
Regimento Interno da Diretoria Executiva da SPPREV.

§ 2º - Caberá à unidade de recursos humanos dar ciência 
ao servidor das decisões de indeferimento do pedido de apo-
sentadoria.

CAPÍTULO IV
Do Procedimento de Concessão de Pensão por 

morte - PPS
SEÇÃO I
Disposições Gerais
Artigo 24 - O Procedimento de Concessão de Pensão por 

morte, de competência da SPPREV, possui as seguintes etapas:
I - protocolo do pedido, devidamente instruído, a ser 

realizado pelo interessado na sede ou nos escritórios regionais 
da SPPREV;

II - autuação do requerimento e abertura do fluxo eletrônico 
de pensão;

III - conferência dos requisitos exigidos para a concessão 
da pensão por morte, publicação do ato, cálculo dos proventos 
devidos e pagamento do benefício.

Parágrafo único - Ato da SPPREV disciplinará outras formas 
de recebimento do pedido de pensão por morte previsto no 
inciso I deste artigo.

Artigo 25 - O pedido de pensão por morte será instruído 
com os documentos indicados em ato da SPPREV relativos ao 
ex-servidor e ao requerente.

Artigo 26 - O PPS terá início com o requerimento do interes-
sado e será finalizado com a publicação da decisão da SPPREV, 
de deferimento ou indeferimento do benefício, no Diário Oficial 
do Estado.

Parágrafo único - Ato da SPPREV disciplinará os tipos de 
procedimentos previstos no "caput" deste artigo para atender 
as especificidades dos pedidos de pensão por morte.

Artigo 27 - Para cada interessado que pleitear o benefício 
será aberto um PPS no SIGEPREV, vedada a abertura de novo 
procedimento se houver outro em tramitação para o mesmo 
beneficiário.

Parágrafo único - O PPS será disponibilizado ao Tribunal de 
Contas do Estado para fins de apreciação da legalidade do ato 
e registro do benefício.

Artigo 28 - Os atos eletrônicos que compõem o PPS deverão 
ser concluídos no prazo de até 60 (sessenta) dias pela SPPREV.

§ 1º - O prazo previsto neste artigo somente poderá ser 
suspenso, em caráter excepcional e por ato fundamentado do 
órgão competente, em razão de irregularidade na instrução do 
pedido até que o interessado promova a sua regularização, após 
regularmente notificado. 

§ 2º - A falta de cumprimento de exigências dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento da notifica-
ção, prorrogável por igual prazo a requerimento do interessado, 
importará o indeferimento do pedido.

Artigo 29 - A decisão sobre o pedido de pensão por morte 
competirá à Diretoria de Benefícios Servidores Públicos - DBS, 
nos termos do Regimento Interno da Diretoria Executiva da 
SPPREV, cujo ato deverá constar do SIGEPREV e ser publicado 
no Diário Oficial do Estado.

§ 1º - Caberá à SPPREV dar ciência ao interessado sobre o 
indeferimento do pedido de pensão por morte.

§ 2º - Do indeferimento do pedido de pensão por morte 
caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias 
dirigido à DBS, que poderá reconsiderar o ato para deferir o 
benefício ou, mantendo a decisão, submeter a julgamento, nos 
termos do Regimento Interno da Diretoria Executiva da SPPREV.

§ 3º - Sem prejuízo do disposto no § 2º do artigo 7º deste 
decreto, o indeferimento do pedido acarretará o cancelamento 
do protocolo no SIGEPREV.

SEÇÃO II
Da Habilitação 
Artigo 30 - Os pedidos de habilitação à pensão por morte 

deverão ser instruídos com os seguintes documentos, além 
daqueles exigidos na forma do artigo 25 deste decreto:

I - certidão de casamento, em caso de pensão pretendida 
pelo cônjuge;

II - comprovação da união estável ou união homoafetiva, 
nos termos previstos no artigo 34 deste decreto, em caso de 
pensão pretendida pelo companheiro ou companheira;

III - certidão de nascimento do filho não emancipado, na 
hipótese prevista no inciso III do artigo 14 da Lei Complementar 
nº 1.354, de 6 de março de 2020;

IV - laudo de inspeção elaborado por junta médica pericial 
indicada pela SPPREV, para a pensão pretendida pelo depen-
dente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave;

V - certidão de casamento de seu genitor ou genitora com o 
servidor falecido, ou demonstração da existência de união está-
vel ou união homoafetiva entre eles, para a pensão pretendida 
pelo enteado;

VI - termo de tutela, para a pensão pretendida pelo menor 
tutelado;  

VII - certidão de nascimento do servidor falecido e, se o 
caso, declaração indicada no artigo 32 deste decreto, para a 
pensão pretendida pelo pai e/ou pela mãe.

§ 1º - Os dependentes indicados nos incisos IV e V e § 1º 
do artigo 14 da Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 
2020, também deverão instruir o pedido de habilitação com a 
demonstração de dependência econômica em relação ao ser-
vidor falecido prevista no artigo 35 deste decreto, sem prejuízo 
da obrigação de apresentar os demais documentos exigidos 
neste decreto.

§ 2º - O cônjuge, o companheiro ou companheira deverá 
comprovar o tempo de contribuição prestado pelo servidor fale-
cido aos demais regimes de previdência, para os fins previstos 
no artigo 23, § 5º, da Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março 
de 2020, por meio de Certidão de Tempo de Contribuição. 

§ 3º - No caso de requerimento de pensão por morte de 
servidor ativo, caberá ao dependente apresentar a Validação de 
Tempo de Contribuição ou Certidão de Tempo de Contribuição, a 
ser requerida no órgão de recursos humanos, para fins de cálculo 
do benefício na forma do artigo 17, "caput", da Lei Complemen-
tar nº 1.354, de 6 de março de 2020. 

§ 4º - O documento referido no § 3º deste artigo poderá ser 
apresentado a qualquer momento, cabendo à SPPREV, baseada 
nos dados que dispuser no SIGEPREV, decidir sobre o valor da 
concessão inicial do benefício, sem prejuízo de sua revisão pos-
terior, que produzirá efeito financeiro, em caso de deferimento, 

§ 3º - Sem prejuízo do disposto no § 2º do artigo 7º deste 
decreto, o indeferimento do pedido acarretará o cancelamento 
do protocolo no SIGEPREV.

SEÇÃO II
Da Aposentadoria Voluntária
Artigo 16 - O termo inicial para contagem do prazo previsto 

no artigo 29 da Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março 
de 2020, é a data do protocolo do pedido de aposentadoria 
voluntária no SIGEPREV, desde que o requerimento contenha 
a indicação da sua fundamentação legal e esteja instruído de 
acordo com o disposto no artigo 11 deste decreto.

Artigo 17 - Antes da publicação do ato de deferimento, o 
servidor poderá desistir do pedido de aposentadoria voluntária, 
desde que não tenha exercido a faculdade de cessar o exercício 
da função pública, nos termos do artigo 29 da Lei Complementar 
n° 1.354, de 6 de março de 2020.

§ 1º - Para fins do disposto no "caput" deste artigo, deverá 
ser protocolizado requerimento assinado na sede ou nos escri-
tórios regionais da SPPREV, instruído com declaração da unidade 
de recursos humanos de que o servidor se encontra no exercício 
da função pública. 

§ 2º - Caso ocorra a desistência prevista no "caput" deste 
artigo, o protocolo de aposentadoria do servidor será cancelado 
no SIGEPREV, permanecendo gravados no sistema seus dados 
pessoais e funcionais.

SEÇÃO III
Da Aposentadoria Compulsória
Artigo 18 - O procedimento de aposentadoria compulsória 

terá início 120 (cento e vinte) dias antes do atingimento, pelo 
servidor, da idade limite para permanência no serviço público.

§ 1º - Caberá à unidade de recursos humanos o cumprimen-
to do prazo fixado no "caput" deste artigo.

§ 2º - O procedimento previsto no "caput" deste artigo será 
tratado com prioridade e deverá ser atendido pelas unidades de 
recursos humanos e pela SPPREV através de listagem para trata-
mento e análise preferencial, distinta dos outros procedimentos 
de aposentadoria.

Artigo 19 - O servidor poderá ser convocado pela unidade 
de recursos humanos para:

I - indicar o fundamento da aposentadoria, caso a VTC 
aponte a possibilidade de concessão voluntária do benefício;

II - apresentar os documentos necessários à instrução do 
procedimento de aposentadoria.

SEÇÃO IV
Da Aposentadoria por Incapacidade Permanente para 

o Trabalho
Artigo 20 - O procedimento de aposentadoria por incapaci-

dade permanente para o trabalho terá início com a publicação 
do laudo que ateste a incapacidade do servidor elaborado pelo 
órgão médico oficial do Estado.

§ 1º - O laudo deverá demonstrar, para os fins previstos no 
artigo 7º, § 5º, da Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março 
de 2020, o nexo causal entre a incapacidade permanente e o 
acidente do trabalho, a doença profissional ou a doença do 
trabalho.

§ 2º - Para a comprovação do nexo causal a que se refere 
o § 1º deste artigo, deverá ser apresentada cópia integral do 
procedimento administrativo de responsabilidade do órgão de 
origem do servidor que o apurou.

§ 3º - Aplicam-se ao procedimento de aposentadoria tra-
tado nesta seção as disposições previstas no artigo 19 deste 
decreto.

Artigo 21 - Os servidores aposentados por incapacidade 
permanente para o trabalho serão reavaliados, a cada 5 (cinco) 
anos, pelo órgão médico oficial do Estado, para verificação da 
continuidade das condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria. 

Parágrafo único - Caso seja constatada a possibilidade de 
retorno às atividades, a respectiva unidade de recursos humanos 
deverá instaurar o pertinente procedimento administrativo.

SEÇÃO V
Da Aposentadoria Especial do Servidor com Defi-

ciência
Artigo 22 - O pedido de aposentadoria especial do servidor 

com deficiência terá início com o requerimento do interessado e 
será condicionado à apresentação de prévia avaliação biopsicos-
social por equipe multiprofissional e interdisciplinar, conforme 
critérios definidos pelo órgão médico oficial do Estado.

§ 1º - O ajuste proporcional de parâmetros de que trata o § 
3º do artigo 3º da Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 
2020, dependerá da realização prévia de nova perícia. 

§ 2º - Ato da SPPREV disciplinará a proporcionalidade de 
que trata o § 1º deste artigo, bem como o prazo de validade do 
laudo prévio exigido no "caput" deste artigo para postulação 
do benefício.

§ 3º - O procedimento previsto no "caput" deste artigo 
será tratado com prioridade e deverá ser atendido pelos órgãos 
envolvidos através de listagem para tratamento e análise pre-
ferencial, distinta dos outros procedimentos de aposentadoria.

§ 4º - Aplicam-se ao procedimento de aposentadoria tra-
tado nesta seção as disposições previstas no artigo 17 deste 
decreto.

SEÇÃO VI
Da Aposentadoria Especial do Servidor cujas Ativi-

dades Sejam Exercidas com Efetiva Exposição a Agentes 
Nocivos Químicos, Físicos e Biológicos Prejudiciais à Saúde

Artigo 23 - A postulação de que trata o artigo 5º da Lei 
Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020, será condicio-
nada à apresentação de requerimento do interessado e de laudo 
específico de aposentadoria elaborado nos termos do Decreto nº 
62.030, de 17 de junho de 2016.

§ 1º - É vedada conversão de tempo especial prestado pelo 
servidor em tempo comum, nos termos do § 2º do artigo 5º da 
Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020. 

§ 2º - Aplicam-se ao procedimento de aposentadoria tra-
tado nesta seção as disposições previstas no artigo 17 deste 
decreto.

Palácio dos Bandeirantes   •   Av. Morumbi 4.500   •   Morumbi   •   São Paulo   •   CEP 05650-000   •   Tel. 2193-8000

www.prodesp.sp.gov.br

Estado de São Paulo

Poder 

Executivo
seção I

João Doria - Governador

Volume 131   •   Número 168   •   São Paulo, sábado, 28 de agosto de 2021


